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COMISSÃO DE ECONOMIA, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E AGRICULTURA
PROJETO DE LEI No 160/2010
RELATÓRIO: 
De autoria do Executivo Municipal, o projeto em tela dispõe sobre a criação do Programa ISS Tecnológico, que institui benefícios fiscais para as empresas prestadoras de serviços que realizarem investimentos para a pesquisa e o desenvolvimento tecnológico no Município de Londrina, e dá outras providências. 
Nos termos do projeto, o Poder Executivo fixará, anualmente, o valor total a ser objeto deste incentivo, não superior a importância de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais). 
A matéria estabelece que as empresas a participarem do programa deverão ter recolhido regularmente o ISS durante, no mínimo, 12 meses consecutivos, anteriores à data de apresentação do projeto.
Calcula também o valor máximo de incentivo por contribuinte com base no ISS recolhido nos 12 meses anteriores da apresentação do projeto, com a observância aos seguintes limites:

I – até 10% do valor recolhido para as empresas com recolhimento médio mensal de ISS igual ou superior a R$ 20.000,00 (vinte mil reais); e
II – até 20% do valor recolhido para as empresas com recolhimento médio mensal de ISS inferior a R$ 20.000,00 (vinte mil reais) e superior a R$ 10.000,00; e
III – até 40% do valor recolhido para as empresas com recolhimento médio mensal de ISS igual ou inferior a R$ 10.000,00.

Define que os valores de incentivo serão aplicados na aquisição de equipamentos (exceto veículos), na capacitação de recursos humanos, nos serviços de consultoria, na aquisição de softwares ou na infraestrutura física necessária à implantação do projeto de iniciativa de empresas que estejam há, no mínimo, seis meses estabelecidas no Município.

Estipula ainda o prazo máximo de 12 meses para a execução dos projetos apresentados, e veda a cumulatividade de incentivos, durante o período de captação de recursos para a execução do projeto.
Dispõe que o contribuinte que não aplicar ou aplicar indevidamente os valores deduzidos ou deduzir indevidamente valores de ISS, a título de incentivo decorrente deste programa, terá lançada a diferença do imposto recolhido a menor, na forma e com os acréscimos previstos pela Lei Municipal no 7.303/97, e ficará sujeito a multas nos percentuais de 75% sobre a diferença lançada, no caso de falta de aplicação dos valores deduzidos ou da dedução fora dos limites previstos no programa, e 50% sobre a diferença lançada, no caso de dedução fora dos estritos limites do projeto apresentado pelo contribuinte, mas sem que tenha havido extrapolação dos limites previstos neste programa. Além da vedação de aprovação de novo projeto antes de decorridos cinco anos. 
A matéria exclui da obtenção do benefício fiscal as instituições financeiras, as empresas de transporte coletivo, de coleta ou entrega de correspondências, de exploração de rodovias, mediante pedágio, de planos de saúde, odontológicos e funerários e de telefonia fixa e móvel, e inclui as empresas optantes pelo “Simples Nacional”.
Dispõe ainda sobre a criação de Comissão de Avaliação, encarregada de determinar a operacionalização do Programa ISS Tecnológico, avaliar o mérito, os investimentos e os resultados dos projetos apresentados. Esta Comissão, com mandato de dois anos, será nomeada pelo Executivo e composta por até sete membros; três representantes do Executivo, um do Legislativo e três da sociedade organizada, preferencialmente dos setores econômico e tecnológico, e observará critérios definidos no parágrafo único do art. 4o desta matéria para a seleção dos projetos.
O autor, na justifica da matéria, alega que “Londrina tem um grande número de empresas de serviços. É destaque nacional em vários segmentos. Com este incentivo municipal, entendemos que daremos maior competitividade para as nossas empresas londrinenses. Pois estas poderão se modernizar tecnologicamente, utilizando recursos que seriam pagos de ISS”.
PARECER TÉCNICO: 

De acordo com a Lei Orgânica do Município, o Executivo dispensará tratamento jurídico diferenciado, visando a incentivar, por meio da simplificação de suas obrigações administrativas, tributárias e creditícias, ou pela eliminação ou redução destas por meio de lei, as ─ entre outras ─ microempresas e empresas de pequeno porte, assim definidas em lei federal.
A LOM disciplina ainda, em seu art. 173, que o Município promoverá e incentivará o desenvolvimento científico, a pesquisa, a difusão e a capacitação tecnológica, por meio de:

I – apoio e subvenção, tendo em vista o bem público, e voltados prioritariamente à resolução de problemas e ao desenvolvimento municipais;

II - apoio à formação de recursos humanos nas áreas de ciências, pesquisas e tecnologia, concedendo, aos que delas se ocupem, meios e condições especiais de trabalho.
Esta mesma lei dispõe também, no seu art. 174, que a lei apoiará e estimulará as empresas que invistam em pesquisas, criação de tecnologia adequada ao Município, formação e aperfeiçoamento de seus recursos humanos ou que pratiquem sistemas de remuneração desvinculada do salário que assegurem ao empregado participação nos ganhos econômicos resultantes da produtividade de seu trabalho.

Feitos estes apontamentos, percebemos que a matéria encontra respaldo na Lei Orgânica do Municipio, por pretender, por meio de incentivos fiscais ─ redução do pagamento do ISS ─  às empresas prestadoras de serviços, fomentar a geração de novos empregos e promover a pesquisa e o desenvolvimento científico e tecnológico no Município de Londrina.
Um exemplo citado pelo autor que vem tendo resultados satisfatórios é o Programa ISS Tecnológico de Curitiba, criado em 2001, merecedor de destaque, no período de 2005/2008, pela geração de 2.832 empregos diretos e pela variação de 18,4% no crescimento do faturamento das empresas incentivadas.

Ademais, é sabido como é pesada a carga tributária que incide sobre as empresas, tendo em vista a variedade de impostos existentes em nosso País, por isso uma medida ─ no caso a dedução do pagamento do ISS, de competência do Município ─ é merecedora de apoio para ser implantada.
Entretanto, cabe lembrar que a Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO (Lei no 10.733/2009) impõe, em seu art. 70, que os projetos de lei que concedem “anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que impliquem redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado, deverão atender ao disposto no art. 14 da Lei Complementar Federal no 101, de 2000, devendo ser instruídos com demonstrativo evidenciando que não serão afetadas as metas de resultado nominal e primário”, o que não está sendo atendido pela proposta encaminhada pelo Executivo.
Feitas estas ponderações, lembramos que cabe à Comissão de Economia, Indústria, Comércio e Agricultura, avaliar e definir, em seu Voto, a acolhida do presente projeto.

EDIFÍCIO DA CÂMARA, aos 12 de julho de 2010.
Assessoria Técnico-Legislativa/Tata
COMISSÃO DE ECONOMIA, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E AGRICULTURA
VOTO AO PROJETO DE LEI Nº 160/2010
Considerando o mérito da finalidade do programa e os resultados que podem advir dessa iniciativa, decidimos pelo voto favorável à matéria, indicando, contudo, que na discussão do projeto sejam anexados os documentos em cumprimento ao que determina o art. 70 da Lei Municipal no 10.733/2009.
SALA DAS SESSÕES, aos 14 de julho de 2010.
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